
ESTAOO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
CNPJ:'t'1.337.0821000í -80

PREGAO ELETRONICO
N" 001/2025

CONTRATANTE
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACHOEIRINHA - TO

OBJETO:
coNrneraçÃo DE EMIRESA IARA rNsreleçÃo DE sERvtDoR PARA HoSPEDAGEM
Do srsrEMA ne eruNçÃo IRTMARTA E- sus Aps, nARA ACESSo oN- LINE NA REDE

- cLoBAL DE coMpurADoRES DA UNTDADE sÁslce :oÀo elrsrA DA stlvA FtLHo.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇAO
R$ 20.916,50 (vinte mil novecentos e dezesseis reais e cinquenta centavos)

)cAcl&.ErRrNHA
,Errarruta tauxrcrDlr or

DATA DA SESSAO PUBLICA
Dia2510212025 às 08h30 (horário de Brasília)

CRITERIO DE JULGAMENTO:
MENOR PREÇO

MODO DE DISPUTA:
ABERTO

@Secretaria Municipal de
Saúde e Saneamento Básico



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO
FUNDO iiUNICIPAL DE SAUDE
CNPJ: 1 í.337.082/000'l {0

RATIFICAÇÃO DO EDITAL
PREGÃO f,LETRONICO N" OOI/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 02212025

NTSUUO DO CERTAME LICITATÓRIO
ORGÃO GERENCIADOR: FUNDO MIJI{CIPAL DE SAUDE

M()DALIDADI]: PREGÃO

FORMA: ELETRÔ-MCO
MODO DE DISPT]TA: ABERTO

CRITERIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO

DATA Dia2510212025
HORARIO: 08h30min

OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÀO DE
SERVIDOR PARA HOSPEDAGEM DO SISTEMA DA
ATENÇÀO PRIMARIA E. SUS APS, PARA ACESSO ON.
LINE NA REDE GLOBAT DE COMPUTADORES DA
UNIDADE BÁSICA JOÃO BATISTA DA SILVA FILHO.

VALOR ESTIMADO: R$ 20.916'50

LOCAL: https://licitanet.com,br/

REGISTRO DE PREÇOS? NÃO
INSTRUMENTO CONTRATUAL?

cnrrÉruo§ÉSpaalFrcos DA coNrRArAÇÂo
CRITERIO DE JULCAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO PORITEM
MODO DE DISPI.]TA ABERTO

INTERVALO
LANCES

ENTRE OS R$ 0,1 0 (dez centavos)

REGIME DE EXECUÇÃO FORNECIMENTO

EXIGENCIA
TÉCNICA

DE VISITA
NAO

APRESENTAÇAO
AMOSTRAS

DE NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE
PROPOSTA

NÀO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE
CONTRATO

NÃO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE
CONSÓRCIO

NAO

HAVI,RÁ INVERSÃO A FASE DE
HABILITAÇÃO?

NÃO

SIM



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA ÍIIUNICIPAL DE CACHOEIRINHA.TO
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
CNPJ: í í.337.082/0001{0

DOS BENEFICIOS AS MICROf,MPRf,SAS E EMPRESAS DE PEQTiENO PORTE

ITENS/LOTES DESTINADOS A
PARTICIPAÇÂO
EXCLUSIVAMENTE PARA
MEI/ME/EPP, CUJO VALOR SEJA
DE ATÉ RS 80.000,00 (OITENTA
MIL REAIS)? (ART. 48, I, LEI
COMPLEMENTAR N' tX n006)

SIM

ITENS/LOTES COM RESERVA DE
COTAS DESTINADOS A
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVAMENTE PARA
MEI/ME/EPP? (ART. 48, III, LEI
coMPLEMENTAR N" 123/0ó)

NÃO

PRIORIDADE DE
CONTRATAÇÃO PARA
MEI/ME/EPP SEDIADAS LOCAL
OU REGIONALMENTE, ÂTÉ O
LIMITE DE l0o/o (DEZ POR
CENTO) DO MELHOR PREÇO
vÁLrDo? (ART. 48, s3', LEr
coMPLEMENTAR N" 123/06)

Secretaria Municipal de
Saúde e Saneamento Básico
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ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUN]CIPAL DE CACHOEIRINHA-TO
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
CNPJ: í í.337.0820001{0

RATIFICAÇÃO DO EDITAL

FI.]NDO MUNICIPAL DE SA E
PREGÃO ELETRÔNICO N' OOI/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 02212025

O FUNDO MUNICTPAL DE SAÚDE DE CACHOEIRINHA - TO, ESTADO DO TOCANTINS,
toma público, para conhecimento de quem possa interessar, que realizani a licitação na modalidade
PREGAO, na forma ELETRONICO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos
termos da Lei no 14.133, de l'de Abril de 2021, das Leis Complementâres n' 123106, 14712014 e 15512016,
demais legislaçôes aplicáveis e das exigências estabelecidas neste edital. conforme os critérios e

procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários
discriminados a seguir:

DATA DA SESSÃO: 25 de levereiro de 2025

HoRÁRIo: às o8h3o.

LOCAL: LICITANET (LICITAÇÕES ELETRÔNICAS) - disponível no endereço eletrônico
https://licitanet.c om.br/ l .

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO.

MODODEDISPUTA: ABERTO
Impugnações e Esclarecimentos protocolada no prazo de 03 (três) dias úteis antes do início do certame
(art. 164, caput da Lei 14.13312021).

1. DOOB'ETO.
1.2. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE SERVIDOR PARÂ HOSPEDAGEM DO SISTEMA DA
ATENÇÃO PRIMARIA E-SUS APS, PARA ACESSO ON- LINE NA REDE GLOBAL DE
COMPUTADORES DA UNIDADE BÁSICA JOÂO BATISTA DA SILVA FILHO. conÍ.oTmc

v condiçõcs. quantidades e exigôncias estabelecidas neste Edital e s€us anexos.

1.2. A licitação seú dividida em ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
I.3. O CRITÉRIO DE JULGAMENTO ADOTADO SERÁ O MENOR PREÇO DO ITEM,
considerado o menor dispêndio para a Administração, nos termos do art.34 da Lei n' '14.133/2021. 

e

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto àrs especificações do objeto.
2. DOS RECUR§OS ORÇAMENTÁRrOS
2.1 . As despesas para atender a esta licitação estiio programadas em dotação orçamenúria própria. prevista
no orçamento do Município para o exercício de 2025, na classificação abaixo:

SECRETARIA MTINICIPAL DE SAUDE

ORGÁO ITNI) MANUTENÇÀO PROGRAI\{ATICA
ELEMENTO

DE
DESPESA

,lcActGEtRrNHA@Secretaria Municipal de
Saúde e Saneamento Básico



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
CNPJ: í í.337.082000í40

04.0.1.00 04.04.13
Múutenção do programa de

informatização da ASP
I 0.3 01 .0008. l .0 l 8 1.3.90.19.00

FONTE DE RECT]R§O

1.600.00m.000m0

3. DOCREDENCTAMENTO.
3.1.OPregãoéonível
https:/ilicitanet.com.br//
em sua FORMA EI-ETRONICA.
3.2. O cadastro deverá ser feito no LICITANET - disponível no endereço eletrônico
httos://lic itanet.com.br//.'
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta

licitação.
v 3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidAo dos seus dados cadastrais no LICITANET -
disponível no endereço eletrônico https://licitanet.com.br// e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros
tâo logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.
3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1 . Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta

licitaçâo, e que estejam com Credenciamento regular no LICITANET.
4.2. Sení concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.488/2007, para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n' 123/2006 e no artigo 4'da Lei no

14.133/2021.
4.3. Não poderão paÍicipar desta liciação os interessados:
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
4.3.2. Que não atendam àrs condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representâçâo legal no Brasil com poderes expÍessos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9e e l4 da Lei n" 14.13312021;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidação;
4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de InterEsse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
n" 7 46 l20l ÇT CU-Plenário).
4.3.7. A pessoajurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regÍas do art. l5 da Lei

básico do registro cadastral no LICITAIIET - disponível no endereço eletrônico

, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória PREGÃO,

Secretaria Municipal de
Saúde e Saneamento Básico )GAC]reErRrNHA
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ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNIC]PAL DE CACHOEIRINHA.TO
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
GNPJ: í í.337.082/000í{0

n'14.13312021.
4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalanl "sim" ou "não" em campo próprio

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no aÍigo 3" da Lei Complementar no 1231200ó, estando apta

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a

Adminisfiação Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno poÍte;
4.4.2. Que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Fiital e que a proposta apresentada está em

conformidade com as exigências editalícias;
4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certâme, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;
4.4.5. Que não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de l6 anos, salvo menor, a partir de l4 anos, na condição de aprendiz, nos termos do aíigo 70, XXXIII, da

Constituição Federal de 1998;
\z 5. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

5.1. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos III e IV do art. lo e no inciso lll do ârt. 5o da Constituiçâo Federal;

5.2. Que cumpre com a Íeserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto

no art. 93 da Lei n' 8.21311991.
5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções

previstas em lei e neste Edital.
i. oe apnnsnNTAÇÃo DA pRoposrA E DosD(rcuMEI{To§ DE HABILITAÇÃo.
5.1. Os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descriçâo do objeto ofertado e o preço, ate

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, entâo, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompaúada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por

meio de chave de acesso e seúa.
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encamiúar a documentaçâo de habilitação,

,-, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § l" da LC n'
12312006.
5.4. lncumbini ao licitante acompanhar as operações no sistema elefônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não sera estabelecida, nesta elapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a pÍoposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de

lances.
ó. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.
ó.1. Os preços ofeÍados, tanto na proposta inicial, quanto na etâpa de lances, serão de exclusiva

Secretaria Municipal de
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ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA ÍÚUNICIPAL DE CACHOEIRINHA.TO
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
CNPJ: 11.337.082/000í{0

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.2. O prazo de validade da proposta não seÉ inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentâção.

6.3. Os licitantes devem respeitar os preços mríximos estabelecidos nas noÍmas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não

estejam em confonnidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, conteúam vícios insanáveis ou não

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei n'
14.133t2021.
7.2.1. Também seú desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação seú sempre fundamentada e registrada no sistem4 com acompanhamento em

tempo real por todos os paÍicipantes.
v 7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostâs classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente poÍ meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o hoúrio fixado para aberhra da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R§ 0,01
(um centavo).
7,9. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes

v apresentarão lances públicos e sucessivos. com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, seú prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de
duração da sessão pública.
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediá.,rios.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticfilente.
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol
da consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo Pregoeiro.

tnEtEttue^
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7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.
7.16. Durante o transcurso da sessão públic4 os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico podera permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexâo do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública sera suspensa e teÉ reinicio somente após comunicação expressa do pregoeiro

aos paÍicipantes do cename, publicada no LICITAIIET - disponível no endereço eletrônico
https://licitanet.com.br//, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E sení reiniciada
somente depois de decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes.
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empÍesas de pequeno porte,

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
v porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se estâ lor
empresa de maior poÍe, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.

44 e 45 da LC n" 12312006, regulamentada pelo Decreto n" 8.538/2015.
7.22. A melhor classif,rcada nos termos do item anterior teÉ o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no pfttzo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7 .23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontÍem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício
do mesmo direito, no prazo estab€lecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentâdos pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro podeni apresentar melhor oferta.
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às

v margens de preferência, conforme regulamento.
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase o modo de disputa aberto.

7.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate.
nesta ordem:
7.27.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;
7 .27 .2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;
7.27.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;
7.27.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de

controle;
7.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
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prestados por:
7.28.1. Empresas estabelecidas no território do Eslado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade
de Município, no território do Estado em que este se localize;
7.28.2. Empresas brasileiras;
7.28.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
7.28.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Leí no 12.18712009.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública o Pregoeiro deveú encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta vedada a negociaçâo em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompaúada pelos demais licitantes.
7.29.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, envie a proposta adequada ao último
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
quando necesúrios à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

- B. Da ACETTABILIDADE DA pRoposrA vENcEDoRA.
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçâo ao máximo estipulado para

contrataçâo neste Edital e em seus anexos.
8.2. SeÉ desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer ârs especificações
técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório.
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n' 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequivel.
8.3.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da Iicitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalaçôes de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;

- 8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a

exequibilidade da proposta.
8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessâo pública para a realização de diligências, com vislas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente podení ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo,24 (vinte e qúatro horas de antecedência), e a ocorrência seni registrada em
ata;

8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.7.1. O prazo estabelecido podeni ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitaçâo escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do material ofertado, tais como marca" modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
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ou, se for o caso, por outÍo meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.8. Será desclassificada a proposta que:

8.8. 1 Não corrigir ou não justificar eventuris falhas apontadas pelo Pregoeto;
8.8.2. Contiver vícios insanáveis;
8.8.3. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
8.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
8.8.5. Com valor unitírio ou global com preços manifestamente inexequiveis.
8.8.6. Considerar-se-á inexequivel a proposta que nâo possa ter demonstrado sua viabilidade por meio de

documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do

objeto deste procedimento de contratação.
8.8.5. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será opornrnizado, em caráter de

diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s)
preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis).
8.9. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que

\z insanável.
8.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela Administração.
8.10.1. Inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente
de Contratação, que comprove:
8.10.2. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.10.3. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
8.1l. Caso o custo global estimado do objeto licitado teúa sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratâção;
8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;

,r 8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
8.12.3. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro
lugar deveni apresentáJa, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.12.4. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.
8.12.5. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

9. DAHABILITAÇÃO.
9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.133, de 2021.
9.2. A rcgrapara o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela def,rnida no preâmbulo deste
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edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, § 1",

da Lei n' l4.l 33, de 2021 .

9.3. Os documentos relativos à regularidade Íiscal que constem do Termo de Referência somente serão

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais
bem classificado.
9.4. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
9.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitante seú convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.
9.6. Somente haverá a necessidade de comprovaçâo do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
9.7. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a

v Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé deste edital.
9.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, nâo seú permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133121, art.64)
9.10. Complementação de informaçôes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
9.1l. Atualização de documentos cuja validade teúa expirado após a data de recebimento das propostas;

9.12. Como condição prévia ao exame da documentâção de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no LICITANET - disponível no endereço
eletrônico httos://licitanet.com.br//. e ainda nos seguintes cadastros:

9.13. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas - CNEP.
9.14. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça.
9.15. Lista de inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União -:z TCU.
9.16. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritírio, por força do artigo 12 da Lei n" 8.42911992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela pnitica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritiírio.
9.17. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocon€ncias Impeditivas lndiretas,
o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empÍesas apontadas no Relatório de

Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.18. A tentativa de burla seú verificada por meio dos vínculos socieülrios, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
9.19. O licitante seú convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.20. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputani o licitante inabilirado, por falta de condição
de participação.
9.20.1. No caso de inabilitação, haverá nova veriÍicação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
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ficto, previsto nos aÍs. 44 e 45 da Lei Complementar no 12312006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.21 . Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do

LICITAI\ET- disponível no endereço eletrônico h com.brll, em relação à habilitação
jurídica à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica.

9.21.1.É, dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do LICITANET' para que

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encamiúar, em conjunto com a apresentação da

proposta, a respectiva documentação atualizada.
9.21.2.O descumprimento do subitem acima implicaní a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)

certidão(ões) válida(s).
9.22. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 107o (dez por cento)

a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-

financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em

sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.
v 9.23. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçâo complementares, necessários à

conhrmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encamiúá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte quatro horas) sob pena de inabiliação.
9.24. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos rnediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital.
9.25. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.
9.26. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverâo estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.26.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas conribuições.
9.27. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a

seguir, para fins de habilitação:
V 9.27.1. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÁO JURÍDICA (ArtigO ó6 dA LEi N"

t4.t33l2t)
9.27.1.1. Ato Constitutivo da empresa, sendo:

a) Estatuto ou contrato social em vigor consolidado devidamente registrado no caso de

sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompaúado do documento da última
eleição de seus administradores;
b) Prova de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova
da diretoria em exercício;
c) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido por órgão
competente;
d) Registro comercial, em caso de empresa individual.

9.27.2. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À R.EGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E
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TRABALHISTA (artigo 68 da Lei n' l4.l33l2l)
9.27 .2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ-
MF) com validade e em vigor (artigo 68, inciso I, da Lei n' 14.133/21);
9.27.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Conüibuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da presente

licitaçao (artigo 68, inciso II, da Lei n' l4.l33l2l);
9.27.2.3. Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os

tÍibutos federais e à Dívida Ativa da União * DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas

no artigo I l, parágrafo único, alíneas "a" a "d", da Lei n' 8.212, de 24 de julho de l99l (artigo 68, inciso
III, da Lei n' 14.133/21);
9.27.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, através da

apresentação de Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais (Fazenda Estadual), na forma da Lei
(artigo 68, inciso III, da Lei n" 14.133/21);
9.27.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante na forma
da Lei (artigo 68, inciso lII, da Lei n' l4,l33l2l);

v 9.27.2.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através de

certidão em vigor expedida pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento
dos encargos sociais instituidos por lei (artigo 68, inciso IV, da Lei n' 14.133/21);
9.27 .2.7 . Prova de inexistência de débitos inadimplidos perÍrnte a Justiça do Trabalho mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) instituída pela Lei no 12.440, de 7 de
julho de 201I (artigo 68, inciso V, da Lei f l4.l33l2l);
9.27.2.8. No caso de isenção ou não incidência de tributos, a licitante deverá apresentar documento(s)
comprobatório(s) desse fato.
9.27.2.9. Serão admitidas certidões positivas com efeitos de negativa.
9.27.2.10. Quando o licitante se tratar de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), esa
não fica isenta da apresentaçâo de documentação acerca de sua regularidade fiscal, entretanto, no caso de

alguma restrição, impropriedade ou pendência somente no tocante a essa documentação, a mesma terá o
prazo de 5 (cinco) dias úteis para regularização, contados a partir do momento em que for declarada
vencedora e que não caiba mais recurso - pr:rzo este que podení ser prorrogado por igual periodo, a critério
da Administração, nos termos do § l" do Art 43 da LC l23l2ffi6 - devendo, no caso citado, apresentar

ainda:

. 9.27.2.1l. Quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES obtido no site

da Secretaria da Receita Federal;
9.27.2.12. Quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda ou Balanço
Patrimonial e demonstração do resultado do exercício - DRE, ou, ainda. registro do estatuto ou ato

constitutivo na Junta Comercial comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos no artigo
3o, incisos I e II, da Lei ComplemenÍar n' 123106.

9.27.3. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À TTNBIIITAÇÃO ECONÔMICG.FINANCEIRA
(artigo 69 da Lei n" l4.l33n»

9.27.3.1. Certidao negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei n' 14.133,

de 2021, art. 69, caput, inciso II);
9.27 .3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações conúbeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
9.27.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)superiores a 1

(um);
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9.27.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitaçao e poderão substituir os demonstrâtivos contábeis pelo balanço de abertura.
9.27.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
9.2'1.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contríbil Digital - ECD ao Sped.

9.27.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de

habilitação capital mínimo de l07o do valor total estimado da contratação.

9.27.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contrábeis pelo balanço deabertura. (Lei n' 14.133, de

2021, art.65, §l).
9.27.4. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (artigo 63, inciso I e § l', da l*i n" l4.l33l2l)
9.27.4.1. Declaração indicando o nome da(s) pessoa(s) responsável(is) para formalização do futLro

\-, contrato, na qual deverá constar a nacionalidade, estado civil, cargo que ocupa na empresa, número e órgão
emissor da cédula de identidade (RG), número do CPF e endereço residencial completo, observado o

seguinte:
a) Quando não se tratar do(s) próprio(s) representante(s) legal(is) da empresa, além da

declaração supra deverá ser apresentada também procuração específica com poderes para

formalização de confratos;
b) A falta de apresentação da declaração especificada neste item não inabilitará a licitante,
entretanto o ajuste a ser formalizado com a vencedora será confeccionado em nome do(s)
representante(s) legal(is) da empresa;

9.27.4.2. Quando a licitante se tratar de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) deverá

informar tal condiçâo através da competente declaração (Anexo IV - Declaração de Enquadramento na

Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), sendo que a falta dessa informação não

inabilitará a proponente, entretanto implicaní no fato de que não faníjus ao tÍatamento diferenciado previsto
na Lei Complementar n" 123106 Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.
9.27.4.3. As declarações deverão ser feitas em papel timbrado da empresa licitante, devidamente assinadas

por seu representante legal ou pÍeposto legalmente recoúecido.
9.27 .4.4. Deverá apresentar ainda, como condição de habilitação:t a) Alvarás de Licença para Funcionamento vigente da empresa licitante, expedido pelo órgão
competente;
b) Cópia dos documentos pessoais (CaÍeira de Identidade, CPF);
9.28. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

IO DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no príLzo de 02h00 (duas
horas) a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante
legal.
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para furs de
pagaÍnento.
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10.2. A proposta final deveú ser documentada nos autos e seú levada em consideração no decorrer da

execuçaó do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada" se for o caso.

10.2. I . Todas as especifiiações do objeto contidas na proposta, tais como marca" modelo, tipo, fabricante

e procedência, vinculam a Conüatada'

I ó.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitiário em algarismos e o valor

global em algarismos e por extenso.

íO.t.t. Ocor.enao diveigência entre os preços unitiirios e o preço global, prevalecerão os primeiros; no

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes

últimos.
10.4. A oferta deveú ser firme e precisA limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter

alternativas de preço ou de qualquei outra condição qu" indu- o julgamento a mais de um resultado' sob

pena de desclassificação.
i 0.5. A proport" deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante'

10.6. As propostas que conteúam a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estaÍão

v disponíveis na intemet, após a homologação.

II. DOSR.EC[]R§OS
I I .l . Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada

como microempresa ou empresa de pequeno porte, si for o caso, deverá o licitante interessado manifestar'

imediatamente, a sua intenção de recolrer, em campo próprio do sistema'

I1.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apres€ntar as razões' pelo sistema

eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrârrazões

tâmbém pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensíveis à defesa de seus

interesses.

1 1.3. O acothimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

I I .4. Os autos do processo permanecerão com visla franqueada aos interessados, no endereço constante

neste Edital.
12. DA REABERTI,JRA DA SESSÃO PÚSLTCN.

l2.l . A sessão pública poderá ser reaberta:

12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulaçâo de atos anteriores à realização da sessão

r-z pública precedente ou i* qu" seja anulada a própria sessâo pública, situação em que serão repetidos os

atos anulados e os que dele dependam.

12.1.1. euando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §l'da LC n" 12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
j 2.2. Todoa os, licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompaúar a sessão reaberta.

12.2.1. Aconvocação se dará por meio do sistema eleúônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase

do procedimento licitatório.
12.2.2. A convocação feita Por e-

disponível no endereço eletrônico
mail dar-se-á de acordo
h :llli itanet-co

com os dados contidos no LICITANET-
sendo responsabilidade do licitante manter

seus dados cadastrais atual izados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E rroMoLoGAÇÂO
13.1. Julgados os recuÍsos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente
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adjudicou e homologou a licitação.
13.2. Modelo de Gestão do Cotrtrato
13.2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n" 14. 133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
13.2.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
13.2.3. As comunicações entÍe o óÍgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eleüônica para esse fim.
13.2.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
13.2.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informaçôes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
r-z para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sançôes aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização
13.2.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (l-t".i n" 1,1. I -13. de l0l l. a|t. I I 7. capLrl).

1 3.3. Fiscalização Técnica
13.3.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrâto, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no conmto, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto n" 11.246, de 2022, art. 22, Yl);
13.3.2. O fiscal tecnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessrlrio para a regularização das faltas

, e Decreto no I1.246, de 2022, art. 22. [!f;Lei n' 14.133 de 201 I . art 1t7 l"
13.3.3. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitiú notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decleto rr" I l.l"16. clc l0ll.
art. ll. III);
13.3.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

-r-, demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência" para que âdote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n" I 1.2-l(r. dc 1021. an. 21. I\-).
13.3.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n" I 1.146. tle l0ll.
arr..2l. v).
13.3.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual f)ecreto n"
I I .246 dp lQ22;rt-22- VlD.
Fiscalização Administrativa
13.3.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário (,\rt. ll. I c ll. do Decreto n" I l.l-16. dc 20ll).
13.3.8. Caso ocorra descumprimento dâs obrigaçôes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
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tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabiveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n' I1.24ó. de 2022. art. 23. IV).
13.3.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedeceú às seguintes rotinas:

a) Se utilizar do procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços para o acompanhamento do
desenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de qualidade;
b) Conferir e visitar os relatórios dos procedimentos e serviços realizados pelo Credenciado;

c) Avaliar a entrega dos produtos, descontando o equivalente aos não realizados bem como aqueles
não aprovados por não conformidade aos padrões estabelecidos, desde que por motivos imputáveis
à Credenciada, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato;
d) Encamiúar à Credenciada o Relatório dos produtos, para conhecimento da avaliação.

13.4. GESTOR DO CONTRATO
13.4.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçôes do contrato para fins dev atendimento da finalidade da administração. (Decreto no 11.246, de 2022, arl.2l,lY).
13.4.2. O gestor do contrato acompaúaú os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n' I 1.24ó, de 2022, arl.2l,ll).
13.4.3. O gestor do contrato acompanhani a manutençâo das condições de habilitação da contratada, para

fins de empeúo de despesa e pagâmento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n' 11.246, de 2022, art. 2l, III).
13.4.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente deluridos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto n" I 1.24ó, de 2022, art. 2l, VIII).
13.4.5. O gestor do contrato tomaná providências para a formalização de processo adminisrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei no 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto
n' 1 1.246, de 2022,art. 21, X).

.: 13.4.6. O gestor do contrato deveú elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administração. (Decreto n" I I .246, de 2022, art. 2l , VI).
13.4.'7. O gestor do contralo deveú enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.
14. DO TER]VIO DE CONTRATO
14.1. Após a homologação da licitação, seni firmado Termo de Contrato.
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar
o Termo de Contrato, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair
do direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital.
14.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatriria,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
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assinado ou aceito no prazo de 05 dias, a contar da data de seu recebimento.

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podení ser prorrogado, por igual período, por solicitação

justificada do adjudicatrário e aceita pela Administração.

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica

no recoúecimento de que:

14.3.1. Referida Nota esú substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei no 14.13312021'
14.3.2. Acontratada se vincula à sua propostâ e às previsões contidas no edital e seus anexosl

14.3.3. A contratada recoúece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo I 37 da Lei n'
14.13312021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e I 39 da mesma Lei.

14.4. Na assinatura do conmto, sení exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas

neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do conffato.

14.5. Na hipótese de irregularidade, o contratado devení regularizar a sua situação perante o cadastro no

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

14.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condiçôes de habilitação consignadas no
'r' edital ou se iecusar a assinar o contrato, a Adminisüação, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de

classiflrcação, para. após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA TISCALIZAçÃO
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização esüio previstos no Termo de

Referência.

18. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO
19.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a paÍir do recebimento da

Nota Fiscal ou Fatura, âtravés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados

pelo contratado, sempre após a realização das enüegas.

19,2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão confratante

atestar a execução do objeto do contrato.
19.3. A Nota Fiscal ou Fatura deveú ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

r/ fiscal, constatada por meio de consulta online mediante consulta aos sítios eletrônicos ofrciais ou à
documentação mencionada no art. 68 Lei n" 14.l33l202l.
19.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,

circunstáncia que impeça a liquidação da despesa" como, por exemplo, obrigação financeira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência o pagamento ficaná sobrestado até que a Contratada

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagÍlmento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancá'ria para

pagamento.

19.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos

oficiais para veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

19.7. Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
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sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez" por igual período, a critério da contratante.

19.8. Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administraçâo deverá realizar
consulta onJine mediante consulta aos sítios eletrônicos ofrciais para identificar possível suspensão

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

19.9. Não havendo regriarização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

l9.l 0. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. Havendo a

eletiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão
do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.
19.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de

econornicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamentev justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

19.1 1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuuária prevista na legislação aplicável.
19.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123/2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficanl condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributririo favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
20. DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.13312021, o licitante/adjudicatario que:

20. I .l . Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;
20.1 .2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
20. 1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;
20.1 .5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
20.1 .6. Apresentar declaração ou documentação falsa;v 20.1 .7 . Fraudar a licitação ou praticar ato fiaudulento na execução do contrato;
20.1 .8, Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Praticar atos ilícitos com vistas a fiustrar os objetivos da licitação;
20.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.84612013.
20.2. O licitante/adjudicatrlrio que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por escrito;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de l5 (quinze) dias úteis, a contar da ciência
da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05
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(cinco) dias encamiúá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20

(vinte) dias úteis.
à0.5. Serao publicadas na lmprensa Oficial do Município, estado e da união, as sanções administrativas

previstas noiTEtnl 20.2, c, d, àeste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

20.6. Da fraude e da comrpção - Os licitantes e o conratâdo devem observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontrataàos, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o

processo de licitação, de contratação e de execuçâo do objeto contratual.

10.6.1 . Para or propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes pÉticas:

a; ÉXiica Corrupta: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou

na execução do contrato;
b) Prática Fraudulenta: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução do contrato;

c; Pútica Concertada: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) pútica Coercitiva: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou slür propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou

afetar a execução do contrato.
e) prática Obstrutiva: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de

impedii materialmente a apuração de alegações de pútica prevista acima; atos cuja intenção

sejà impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral

promover insPeção.

2T. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
21.1. eualquer pessoa e parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n'

14. 133. de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (tÍês) dias úteis antes da data da abertura do certame.

21.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico oficial

no pritzo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

,,-z 21.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica' pelos

seguintes meios: https://licitanet.com.br//.
21.4. Acolhida a impugrração, será definida e publicada nova dat^ para a Íealização do certame.

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo

quando se amolda ao art. 55 parágrafos lo, da Lei n'14.13312021.

i I .6. A petiçao de impugnação apresentada por empresa deve ser frmada por sócio, pessoa designada para

a administração da soiiedade empresriria, ou procurador, e vir acompaúada, conforme o caso, de estatuto

ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de

procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

2l.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no ceÍame.

21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

Pregoeiro/Comissão, nos autos do processo de licitação.

2l .9. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova d ata para a rcalizzçâo do certame.
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22. DAS DISPO§IÇÔES GERAIS

22.1 . Sení divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada" a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,

no mesmo honirio anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo

hegoeiro/Comissão.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de

Brasília - DF.

22.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,

a finalidade e a segurança da contratação.

22.6. Os licitantes assurnem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

-/ Administração nâo seá, em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.
22.7.Na contagem dos prazos eslabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importaní o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público.

22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compôem

o processo, prevaleceÉ as deste Edital.

22.10. O Edital e seus anexos estÍlo disponíveis, na íntegra, no Portal da transparência do município de

Cachoeiriúa - TO e endereço eletrônico https

I ic itacoes/lic itacoes.

//cachoeirinha.to .bítransparencia/compra-e-

23. DOS AI{EXOS DESTE EDITAL
23. I . Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I TERMO DE REFERENCIA;

ANEXO II DECLARAÇA o DÉAaErrAeÃô DAS coNDIÇôES DESrE EDITAL;

ANEXO III DECLARAÇÂO DE ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃo oe rraE ou EPP;

NEXO IV MODELO DE CARTA PROPOSTA;

ANEXO V TERMO DE INTEGRIDADE E ETICA;

ANEXO VI
CARTA DE APREseNTÀETo oI DOCUMENTAÇÃO C TTEQUISITOS DE

HABILITAÇÃO;

ANEXO VII CARTA DE CREDENCIAMENTO;
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

I. OBIETO
1.1. A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE SERVIDOR PARA
HOSPEDAGEM DO SISTEMA DA ATENÇÂO PRIMARIA E-SUS APS, PARA ACE§SO

ON. LINE NA REDE GLOBAL DE COMPU-TADORES DA UNIDADE BÁSICA JOÃO
BATISTA DA SILVA FILHO.
2. JUSTIFICATWA / FINALIDADE
2.1. A conratação para prestação de serviços de instalação de servidor para hospedagem do

sistema da atenção primrí,ria E-SUS APS na unidade básica de saúde João Batista da Silva Filho
tem como objetivo principal tomar mais acessível e eficiente o acesso online ao sistema de saúde.

.._, A implantação desse servidor visa modernizar e agilizar o armazenamento e acesso às informações
dos pacientes, proporcionando melhorias significativas no atendimento e na gestão de saúde da

comunidade atendida pela unidade. Desta forma, o investimento na contratâção dos serviços de

instalação do servidor se justifica pela necessidade de oferecer um serviço de saúde de qualidade

e garantir maior eficiência na gestão e armazenamento de dados dos pacientes.

A necessidade de contratar os serviços de instalação de servidor para hospedagem do sistema E-

SUS APS na UBS João Batista da Silva Filho se dá pela urgência em disponibilizar o acesso online
ao sistema de atenção primtiria à saúde. A crescente demanda por informações e registros precisos

toma imprescindível a disponibilidade do sistema de forma inintemrpta, garantindo o

armazenamento seguro dos dados dos pacientes, a realização de atendimentos eficientes e a
geração de relatórios para a gestão da unidade de saúde.

Os objetivos da contratação dos serviços de instalação de servidor para hospedagem do sistema

E-SUS APS incluem garantir a disponibilidade do sistema online, assegurar a segurança e

integridade dos dados dos pacientes, viabilizar a realização de atendimentos e a geração de

relatórios de forma eficiente, além de possibilitar a gestão efrcaz da unidade de saúde. A
contíatação visa também promover a modemização e apúnoramento dos serviços de atenção

primária, contribuindo para a melhoria contínua da qualidade do atendimento oferecido. Nog 
entanto com esse software de monitoramento dos indicadores de desempenho do Previne Brasil
para análise, com o objetivo de melhorar a eficiência e eficácia dos processos da Unidade Básica

João Batista da Silva Filho. A implantação do sistema e-Sus APS em nuvem com hospedagem em

servidor permitirá o acesso online aos relatórios analíticos, auxiliando no alcance dos indicadores.
Além disso, a capacitação das equipes será uma parte fundamental do processo, garantindo que

todos saibam utilizar o software de forma eficaz.
Portanto a necessidade de melhorar o acompanhamento dos indicadores de desempenho do Previne

Brasil na Unidade Básica João Batista da Silva Filho. A justificativa para a implantação do

software de monitoramento é a busca por uma análise mais eficaz desses indicadores, o que pode

resultar em melhorias significativas na eficiência dos processos. Com a capacitação das equipes,

será possível realizar essa análise de forma mais abrangente e detalhada.

Por isso a implementação desse software de monitoramento dos indicadores de desempenho do

Previne Brasil na Unidade Básica João Batista da Silva Filho, visando aprimorar a análise e o
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acompanhamento desses indicadores. Além disso, busca-se melhorar a eficiência e eficácia dos

processos por meio do acesso aos relatórios analíticos. A capacitação das equipes também é um

objetivo importante, gmantindo que todos saibam utilizaÍ o software de forma eficaz e contribuam

para o alcance dos indicadores.
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇAO
3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
{. REQUISMOS DA CONTRATAÇÁO
4.1. DA EXIGENCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE
4.1.1. Em caso de tbmecedor revendedor ou distribuidor, sení exigida carta de solidariedade

emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.
4.2. SUBCONTRATAÇAO
4.2. I . Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÂO
4.1. Não haverá exigência de garantia de execução para apresente contÍatação.

5. DESCRIÇÃO DÀ SOLUÇÃO COMO LrM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECTTICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

6. CONDIÇOES GERA.IS DA CONTRATAÇÃO
6.I. A CóNTRATAÇÂO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE SERVIDOR PARA
HOSPEDAGEM DO SISTEMA DA ATENÇÃO PRIMARIA E-SUS APS, PARA ÀCESSO

ON- LINE NA REDE GLOBAL DE COMPUTADORES DA I.I}iIDADE BÁSICA JOÃO
BATISTA DA SILVA FILHO, CONFORME TER]VIO DE REFERENCIA DO A-I\EXO'
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigênciâs estabelecidas neste

instrumento.

6.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Tecnico Preliminar.
6.3. O objeto desta contratâção não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no
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ITEM DESCRIÇÃO z
=

z VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

001
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA INSTALAÇÀo DE SERVTDOR
PARA HOSPEDACEM DO SISTEMA
DA ATENÇÃO PRIMARIA E.SUS
APS, PARA ACESSO ON- LINE NA
REDE GLOBAL DE
COMPUTADORES DA LTNIDADE
BÁSICA JOÂO BATISTA DA SILVA
FILHO.

SERV R$ 1.901,50 R$20.916,50

VALOR TOTAL: RS20.916.50



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA.TO
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
CNPJ: 1'1.337.082,000140

10.818, de 27 de setembro de 2021.
6.4. O prazn de vigência da contratação é de 12 (meses) contados no ato da assinatura, na forma
do artigo 105 da Lei n" 14.131, de 2021.
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos específicos

consignados na seguinte dotação orçameníiria:

I .600.0000.000000

8. MODELO DE EXECUÇAO DO OB.IETO
8.1. Condições de Entrega
8. I .l . O prazo de entrega das matérias permanentes é de 30 (trinta) dias, contados da retirada da

Nota de Empeúo ou da confirmação do recebimento da Nota de Empenho por e-mail, ou

documento equivalente.
8.1.2. Caso não seja possível a entÍega na data assinalada, a empÍesa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogaçâo

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
8.1.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:
8.1.3.1. Secretaria Municipal de Saúde, na Av. 21 de ABRIL,No 1525 - Centro, CEP:77915- 000 -

Fone: (63) 3437 -1248 -E - mail: pmcachoeirinhalc@gmail.com.
8,2. Modelo de Gestão do Contrato
8.2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as nornas da Lei no 14.133, de 2021, e cada paÍe responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.
8.2.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
8.2.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
8.2.4. O órgão ou entidade podenl convocax representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.
8.2.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conteú informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

ouffos.
Fiscalização
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Saúde e Saneamento Básico ,lcAclGElRlNHA

P'!FEIYUIA íUXICIPAL OE

SECRETARIA MTINICIPAL DE E
EI,RMENTO

DE
DESPESA

PROGRAMATICATINI) MANUTENÇÃOORGÂO

3.3.90.39.0010.301.0008.1.01804.04.00 04.04.13
Manutenção do programa de

informatizaç ão da ASP

@



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUN]GIPAL DE CACHOEIRINHA.TO
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
CNPJ: I 1.337.082/0001 {0

8.2.6. A execução do contrato deveú ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscat(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lçul l4.llj, a ).e 2021 art. I l7
8.3. Fiscalização Tecnica
8.3.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração. (Decreto n" 11.246, ile 2022' art.22' VI);
8.3.2. O fiscal tecnico do contrato anotaÉ no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (l.ci rt" l1.l-.11. tlq Il l--+n. 117.ll"' e

Decreto no I 1.2.16. de 2012 art. 22. I I

8.3.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitiú
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo paÍa a correção.

(Declero n" I I.]-t6. dc l()ll. an. ll. Ill);
8.3.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaçâo que

r-,, demandar decisão ou adoção de medidas que ultapassem su:l competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras. se for o caso. (

8.3.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contralo. ( t)trrçql'

Decreto no I I .2,16. de 2021

)

l1 )

. art t\ ).

I l.l-16. de 2012 art. 22- V

Art. 23

).
8.3.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil. o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual ( Decrc«r n" I I l-ltr de 2022 VII
Fiscalização Administrativa
8.3.7. O fiscal administrativo do contrato verificani a manutenção das condiçôes de habilitaçao da

contratada, acompaúará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

I e II do Decreto n" I L246, de 20

arr.22

caso necessano
8.3.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal administrativo do contrato

atuaní tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato pâra que tome

as providências cabíveis, quando ultrapassar a suil competência; n" 11.246.de2022, art.

23.-lv).
8.3.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

a) Se utilizar do procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços para o
acompaúamento do desenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de qualidade;

b) Conferir e visitar os relatórios dos procedimentos e serviços realizados pelo

Credenciado;
c) Avatiar a entÍega dos produtos, descontando o equivalente aos não realizados bem

como aqueles não aprovados por não conformidade aos padrôes estâbelecidos, desde que

por motivos imputáveis à Credenciada sem prejuím da.s demais sanções disciplinadas em contratol

d) Encamiúar à Credenciada o Relatório dos produtos, para conhecimento da avaliação.

8.4. Gestor do Contreto
8.4.1 . O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompaúamento e

fiscalização do contÍato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
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quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133 de 2021, comunicando-se à

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

neces;idade de adàquaçOis do conkato para fins de atendimento da finalidade da administração.

(Decreto no I 1 .246, de 2022, 
^rr. 

2l ,lV).
à.4.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à exêcução do contÍato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n" I 1.246, de

2022, art.2l,lI).
8.4.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins-de empenho de despesá e pagamento, e anotará os pÍoblemas que obstem o fluxo normal

àa liquidação e-do pagamenio da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no I I .246, de

2022, art.21,lll).
8.4.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com mençào ao seu desempenho na execução contrâtual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigaçôes. (Decreto no 11.246, de 2022, art.2l' VIll)'
8.4.i. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsaúilização para Íins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei nó t4.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo s€tor com comp€tência para tal,

conforme o caso. (Decreto n' 11.246, de 2022, art. 2l' X).
8.4.6. O gestor do contrato deveú elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que teúam justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimóramento das atividades da Administração. (Decreto n' 11.246, de 2022, art.21, VI).

8.4.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalizaçao dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestâo nos termos do contrato.

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
9.1. Recebimento
9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para eleito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2- Os bens poderão ier rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proportu, dévendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da

tontratada, às suâs custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administação, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
,§.4. O pr-o para recebimento definitivo podeni ser excepcionalmente prorrogado,^de forma

justificada, poi igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.
9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
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empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

9.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento defIrritivo.
9.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
9.8. Liquidação
9.8.1 . Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7", §3

o cla Instru a( ormativa SEGES/N{E n" 7712022

9.8.2. O prazo de que trata o item anterior sení reduzido à metade, mantendo-se a possibílidade de

prorrogação, no caso de contÍatações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso ll do art. 75 da l.ei n" I -1. LIi. de 2021.
9.8.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:
9.8.3.1. O prazo de validade;
9.8.3.2. A data da emissão;
9.8.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
9.8.3.4. O período respectivo de execução do contrato;
9.8.3.5. O valor a pagar; e

9.8.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributáLrias cabíveis.
9.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;
9.10. A nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente deveú ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da [.ei n" 1J.l i]. de l0l I

9.1 
'l 

. A Administração deverá realizar consulta ao SICAI para:

a) verificar a manutençâo das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível raáo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de conúatar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA NO 3, DE 26 DE ABRIL DE 2OTS).

9.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificaçâo, por escrito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.
9.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

)N
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inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios peíinentes e necessários para gaÍantk o recebimento de seus créditos.
9.14. Persistindo a irregularidade, o contratante devení adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
9.15. Havendo a efetiva execuçào do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratâdo não regularize sua situação junto ao SICAF.
10. Prazo de Pagamento
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstruÇi'io Nonrativa SIr(it:!ME

10.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariÍrmente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realízação,
mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de coneçâo

\-/ monetária.
10.3. Forma de Pagamento
t 0.3.1 . O pagamento senl realizado por meio de ordem bancríri4 para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
10.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
10.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributirria prevista na legislaçâo aplicável.
10.3.4. Independentemente do percentual de nibuto inserido na planilha, quando houver, serão

Íetidos na fonte, quando da rcalização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
10.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da l-gi

, não sofrerá a retenção tribuúria quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
ll. FORMA E CRrTÉRrOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORIYECIMEI{TO
I I.I. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
I I .1 .1 . O fomecedor seú selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÁO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento
pelo MENOR PREÇO.
II.2. FORIVÍA DE FORNECIMENTO
I 1.2. O fomecimento do objeto seú integral.
II.3. EXIGENCIAS DE HABILITAÇAO
I I .3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
11.3.2. Os documentos previstos no Termo de Referência" necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para furs de

habilitaçao, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n" I 4. I 33, de 2021.
I1.3.3. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no
preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances

n' 77 . de 2022.

Comolementar n' 123, de 2006
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nos termos do art. 17, §1o, da Lei n' 14.133, de 2021.
11.3.4. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classificado.
I 1.3.5. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. a verificação
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

11.3.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encamlúá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

I 1.3.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação
à integridade do documento digital.
I L3.8. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encamiúados para

r-z a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé deste edital.

I 1.3.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentâção de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21. art.64)
I 1.3.10. Complementaçâo de informações acerca dos documentosjá apresentados pelos licitantes
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

I L4. Atualização de documentos cuja validade teúa expirado após a data de recebimento das

propostas;

I1.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificaní o eventual descumprimento das

condiçôes de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação

no certame ou a futura contratâção, mediante a consulta aos documentos inseridos no
LICITANET - disponível no endereço eletrônico
cadastros:

s://licitanet.com.br// e ainda nos seguintes

I l.ó. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de

Empresas Punidas CNEP.
I I .7. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido

,.-., pelo Conselho Nacional de Justiça.
I 1.8. Lista de inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da

União -TCU.
I I .9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoriuírio, por força do artigo 12 da Leí n' 8.42911992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritario.
I l. [0. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
Indiretas, o gestoÍ diligencia para verificar se houve fiaude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas lndiretas.
I I . 12. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vínculos societii'rios, linhas de

fomecimento similares, dentre outros.
I t.,l3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

I I .14. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputaní o licitante inabilitado, por falta de
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condição de participação.
11.14.1. No caso de inabilitação, haveá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos aÍs.44 e 45 da Lei Complementar n' 12312006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
1 1 .15. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por
meio do LICITANET- disponível no endereço eletrônico https://licitanet.com.br// , em relação à
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhistâ, à qualificação econômica financeira e à
habilitação técnica.
11.15.1. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do LICITANET,
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
I1.15.2. O descumprimento do subitem acima implicani a inabilitaçâo do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

\-/ 1 1 .16. Em caso de paÍicipação de empresas em consórcio, será exigido o acrescimo de l0%o (dez
por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitaçào
econômico-financeira, salvo justificação no pÍocesso licitatório. Essa regra não se aplica aos
consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas
em lei.
11.17. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmaçâo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte quatro horas)
sob pena de inabilitação.
11.18. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.
11.19. Nâo serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
I 1.20. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverâo estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

.-, documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
I I .20.1 . Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
I 1.21. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos
itens a seguir, para fins de habilitação:
il.21.r. DoCUMENTAÇÃO RELATM À HentUraçÃO.lUniOrCl (artigo 66 da Lei
n" 14.133/21)
1 1.21.1.1. Ato Constitutivo da empresa. sendo:

a) Estatuto ou contrato social em vigor consolidado devidamente registrado no caso
de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento
da última eleição de seus administradores;
b) Prova de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada
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de prova da diretoria em exercíciol
c) Decreto de autorizaçâo em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

firncionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido por

órgão competente:
d) Registro comercial, em caso de empresa individual.

11.21.2. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À NTCUI,NRTDADE FISCAL, SOCIAL E
TRABALHISTA (artigo 68 da Lei n' 14.13321)
11.21.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda

(CNPJ-MF) com validade e em vigor (artigo 68, inciso I, da Lei f l4.l33l2l);
11.21.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto da presente licitação (artigo 68, inciso II, da Lei n" 14.133/21);
11.21.2.3. Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Divida Ativa da União referente

a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as

!., contribuições sociais previstas no artigo I I , panigrafo único, alíneas "a" a "d", da Lei no 8.212, de

24 dejulho de l99l (artigo 68, inciso lll, da Lei n' 14.t33/21);
11.21.2.4. Prova de regularidade parâ com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante,
através da apresentâção de Certidâo Negativa de Débitos de Tributos Estaduais (Fazenda

Estadual), na forma da Lei (artigo 68, inciso III' da l,ei n" 14.133/21);
11.21.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante
na forma da Lei (aÍigo 68, inciso III, da Lei n'14.133/21);
11.21.2.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Carantia por Tempo de Serviço (FCTS),
através de certidão em vigor expedida pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação

regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei (aÉigo 68, inciso IV, da Lei n"
t4.t33t2t);
11.21.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) instituída pela Lei n" 12.440,

de 7 dejulho de 201 I (artigo 68, inciso V, da Lei n" 14.133/21);
11.21.2.8. No caso de isenção ou não incidência de tributos, a licitante deverá apresentar

documento(s) comprobatório(s) desse fato.
11.21.2.9. Serão admitidas certidões positivas com efeitos de negativa.u 
11.21.2.10. Quando o licitante se tràtar de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte
(EPP). esta não fica isenta da apres€ntação de documentação acerca de sua regularidade fiscal,
entretanto, no caso de alguma restrição, impropriedade ou pendência somente no tocante a essa

documentação, a mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para regularização, contados a partir
do momento em que for declarada vencedora e que não caiba mais recurso prazo este que poderá

ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, nos termos do § l'do Art. 43 da
LC 12312006 - devendo, no caso citado, apresentar ainda:
11 .21 .2.11. Quando optante pelo STMPLES nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES
obtido no site da Secretaria da Receita Federal;
11.21.2.12. Quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de lmposto de Renda ou

Balanço Patrimonial e demonstração do resultado do exercício - DRE, ou, ainda, registro do

estatuto ou ato constitutivo na Junta Comercial comprovando ter receita bruta dentro dos limites
estabelecidos no artigo 3o, incisos I e II, da Lei Complementar n" 123106.
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II.2I.3. DOCUMENTAÇÃO R.ELATIVA À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-
FINANCEIRA (artigo 69 da Lei n' l4.B3n\
I I .21.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei no

14.I 33, de 2021, arÍ. 69, caput, inciso II);
11.21.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contilbeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
I1.21.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um);
11.21.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abernrra.
I1.21.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos;
11.21.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

r-u Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contrábil Digital - ECD ao Sped.

11.21.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para

fins de habilitação capital mínimo de l07o do valor total estimado da contratâção.

I1.21.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonsúativos conuíbeis pelo balanço de

abertura. (Lei n' 14.133, de 2021, art.65, §l).
11.21.4. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (artigo 63, inciso I e § 1', da Lei n'
t4.t33t2t\
11.21.4.1. Declaração indicando o nome da(s) pessoa(s) responsável(is) para formalização do

futuro contrato, na qual deverá constar a nacionalidade, estado civil, cargo que ocupa na empresa,

número e órgão emissor da cédula de identidade (RG), número do CPF e endereço residencial
completo, observado o seguinte:

a) Quando não se tratâr do(s) proprio(s) representante(s) legal(is) da empresa, alem da

declaração supra deverá ser apresentada também procuração específica com poderes para

formalização de contratos;
v b) A falta de apresentação da declaração especificada neste item não inabilitará a

licitante, entretanto o ajuste â ser formalizado com a vencedora será confeccionado em
nome do(s) representante(s) legal(is) da empresa;

11.21.4.2. Quando a licitante se tratar de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP)
deverá informar tal condiçâo atraves da competente declaração (Anexo IV - Declaração de
Enquadramento na Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), sendo que a falta
dessa informação não inabilitará a proponente, entretanto implicará no fato de que não fará jus ao

tratamento diferenciado previsto na Lei Complemenlar n" 123106 - Estâtuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.
ll .21 .4.3. As declarações deverão ser feitas em pape I timbrado da empresa licitante, devidamente
assinadas por seu representante legal ou preposto legalmente recoúecido.
11.21.4.4. Deveú apresentar ainda, como condição de habilitação:
a) Alvanis de Licença para Funcionamento vigente da empresa licitante, expedido pelo órgâo
competente;
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b) Cópia dos documentos pessoais (Carteira de ldentidade e CPF);

I1.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.
12. ESTIMATIVÀS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
I 2. I . O custo estimado total da contratação é R§20.916,50 ( vinte mil novecentos e dezesseis reais

e cinquenta centavos), conforme custos unitários apostos na Pesquisa de preço ou anexo I.
13. DA ALTERAÇAO CONTRATUAL
13.1. O presente Contrato poderá ser alterado para melhor atender ao interesse público,
passando entâo as alterações a tàzer parte integrante do Contrato.
13.2. As alterações necessárias ao presente conhato serâo formalizadas por intermédio de

Termos Aditivos, nos moldes lei federal n". 14.133, de 01 de abríl de 2021.

14. DAS PENALIDADES
14.1. A inobservância, pela Contratada" de cláusula ou obrigações constantes neste

r.3 Instrumento Contrarual, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente,

autorizará a Administraçâo Pública a aplicar, em cada caso, as seguintes penalidades

contratuais:
a) Multa de l0% (dez por cento) do valor global da propostâ, no caso de inexecução total da

obrigação;
b) Multa de l0% (dez por cento) do valor correspondente à parte não cumprida, no caso de

inexecução parcial, inclusive no caso de reposição do serviço rejeitado;
c) Multa de 0,3Yo (três por cento) por dia" no caso de inexecução diária do serviço deste

credenciamento, até no mríximo de 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado

descumprimento parcial da obrigação, conforme alínea anterior;
d) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração
Pública de modo geral, do Municipio de Cachoeirinha/To pelo prazo que for fixado pela

Administração em função da natureza e a gravidade da falta cometida, respeitados os limites
legais;
e) Suspensão definitiva dos serviços;

Q Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

considerado, para tanto, reincidências de faltas, sua natureza e gravidade.
v 14.2. As multas aplicadas serão descontadas do pagamento devido pela Secretaria Municipal

de Saúde/Administração Municipal. Caso a Credenciada não tenha nenhum valor a receber do

Município, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação'
para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, nâo sendo efetuado o pagamento, seus

dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa,
podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial da multa.
14.3. As multas e penalidades serão aplicadas pela Secretaria Municipal de Fazenda e

Tesouro/Adminismção Municipal mediante respectivo processo administrativo, sem prejuízo

das sançôes cíveis ou penais cabíveis.
14.4. Pela inobservância dos termos deste contrato poderá haver a incidência das penalidades

de advertência, suspensão temponíria de participaçâo em licilação e impedimento de contratar
com a Administração ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr com a

Administração Pública.
14.5. Incorrerá nas mesmas sançôes do item anterior àquele que apresentar documento

ttErrrruE]r ru xrc lt].r DE
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fiaudado ou Aprescntar lulsa rieclaraçào pam tins dc habilitação ncste procssso de

credenciamento.
l{.ó. Â imposiçào dc penalidadcts) dcpcndcrá da grat irJatlc do Íato que ã(s) moti\ar.
alaliando-st' mnk) a siluaçào sorro as circunstâncias objetivas cm que ele ocorrcu dcntro do
devido processo lcgal.
1.1.7. i\ irnçxrsiçiio de quaisquer das vnções e'stipuladas ncslc contrato nào ilidirá o direito da

Adrninistraçào Púhlica tle cxigir o rcssarcimenkr intcgral dos prejuizos c das pcrdas e danos

que 0 íàto gerador da penalidadc acarrctar para os rirgàos gestor. seus usuários e lcrceirt's.
indcpcndr'ntcrnente de responsabilidatle adnrinistrativa, civil ou criminal.
l.l.li. .,\s sanções prel'istas ncslc c()nlrato ptxlerâo scr aplicadas isolada ou cum u latir arnc'nte.

ohsen ando-se' a grar idade da inti'ação. tàcultada o contraditórir-r r' a ampla del'esa.

1.1.9. \enhurna parte scrá resçxrnsável à outra pelôs alrasos rrasionados por moli!os dc l()rça
mlior c cas<l li.ríuito.

!15. DO FORO

-. 15.1. ['ara dirimir quaisquer dúr'idas. clegenr as partes o l.'oro da ('omarca de Ananás - '1().

conrrcnúncia exprcssa a qualquer outro por mais privilcgiado que seja.

Ió. DAS A§SINATURAS
lô.1. DECI,ARO que vru responsável lxla elaboraçào do I'emro de Rclç'rcncia. cstando o
mt'smo adequadoao que dispôe a legislaçào vigente.

Rt'sponsár el pela l: laboraçào

Cachoeirinha - TO, aos 11 do mês dê fevereiro de 2025.

"l'1..\l R[. K{Rtut.l.fRot)Rl(;l }.§ l)()s R}.rs
s[.('R]. r'iRtA t-\].('t'l't\ A

Desv l'orma, nos tcrmos da lei l-t. I 33. apro\o o prescntc 1'ermo de Rcl'erência. Âprovo rr 1'ermo
dc Referência e a despcnsa ohscn'ada as normas legais:

Cachoeirinha - TO, aos I 1 do mês de fevereio de 2025

íJ§rú*t !I Rt{^oos^s lÍÍ05
rrÍ!4c|) hÍE c 0'-)à,0' t

-iü,íIíE L:ro ' *:rD

1;\ büTÚlllolt,t()slt.l.\t. P utRÂ D()\ s..r\I'
(;l.s.t'()RÂ tx) Fl lx) Iil \t('tPAr. l)i s{i t,r
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ANEXO II
DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÔES DESTE EDITAL

Ilmo. Senhor
Gabriel Jardim de Sousa
Pregoeiro Oficial

DECLARO, sob as penas da lei, que aceito as condiçôes estabelecidas nesta licitação, bem
como as cláusulas do Edital e seus Anexos, caso esta empresa seja declarada vencedora do
certame do PREGÂO ELETRÔNICO N'nv2024, cujo o objetivo a CoNTt{ATAÇÃo
DE EMPRf,SA PARA INSTALAÇÃO DE SERVIDOR PARA HOSPEDAGEM DO
SISTEMA DA ATENÇÃO PRIMARIA E- SUS APS, PARA ACESSO ON- LINE NA
REDE GLOBAL DE COMPUTADORES DA UNIDADE BÁSICA JOÃO BATISTA
DA SILVA FILHO.

de de 20_.

Assinatura do Representante Legal

Secretaria Municipal de
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ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA.TO
FUNDO MUNICIPAL OE SAUDE
CNPJ: 1 1.337.082000í{0

ANEXO III -
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQI]ENO PORTE

Ilmo. Seúor
GABzuELJARDIM DE SOUSA
Pregoeiro Oficial

A empresa inscrita no CNPJ n' , por intermédio de seu

representante legal o(a) Sr.(a) portador (a) da Carteira de
ldentidade no

participação no procedimento licitatório supramencionado, e com a finalidade de fazer
justo ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar no 123, de l4 de dezembro
de 2006, à qual se submete, DECLARA:

1. Que está inserida na condição de (assinalar a opção correspondente à situação da
empresa):
( ) MICROEMPRESA, conforme lnciso l, art. 3o da Lei Complementar no 12312006;
( ) EMPRESA Df, PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3'da lei
Complementar n' l23l 12006.

2. Que até a abertura do certame está registrada como Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte no Registro de Empresas Mercantis ou Registro Civil de Pessoas
Jurídicas;

3. Que de seu capital não participa outra pessoa jurídica;

4. Que não é filial, sucursal, agência ou representâção, no País, de pessoa juridica com
sede no exterior;

5. Que de seu capital social não participa pessoa fisica que seja inscrita como empresário
ou seja sócio de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado por ser
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, ou, embora havendo participação, a receita
bruta global das empresas não ultrapassa o limile de que tratâ o artigo 3', inciso ll, da Lei
Complementar n"'l 23 /06;

6. Que não possui titular ou sócio que participe com mais de |UYo (dez por cento) do
capital de outra empresa não beneficiada pelo Estatuto da Microempresa, ou, embora
possuindo, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o artigo
3o, inciso ll, da Lei Complementar n" 123lü6;

Secretaria Municipâl de
Scú<le e Sar.roarriêrrto Bá3lco \@= ) GACr*.=TRTNHA
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7. Que não possui sócio ou titular administrador ou equiparado de outra pessoa juridica
com fins lucrativos, embora possuindo, a receita bruta global das empresas não ultrapassa
o limite de que Fata o artigo 3o, inciso II, da Lei Complementar no 123106;

8. Que não é constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo;

9. Que não participa do capital de outra pessoajurídica;

10. Que não exerce atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento
ou de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de
crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de titulos, valores mobiliários e

câmbio, de empresa de arrendamento infantil, de seguros privados e de capitalização ou
de previdência complementar;

ll. Que não é resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calendários anteriores;

Que não é constituída sob a forma de sociedade por ações;

12. Que tem ciência que, caso não seja verdadeira alguma das declarações supra, será
enquadrada no delito previsto no artigo 337-I do Código Penal Brasileiro, bem como
excluída do procedimento licitatório.

,.... de de 2024.

Assinatura do Represe ntante Legal

Secretaria Municipal de
Sâúdê a Sarrcarriênto Bá3ico \q# ) cacrre,EtRtNHA

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4'
do artigo 3o da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006.

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um *X', ratificando-se a condição
jurídica da empresa licitanÍe e ter a assinatura do representante legal.
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ANEXO IV - MODELO DE CARTA PROPOSTA

A
Prefeitura Municipal de Cachoeirinha - TO
Prezados Seúores,

A empresa............. CPNJ no ..........,estabelecida no endereço
8airro ..........., Telefone..............., Município de

Estado ........, CEP , através de seu representante legal abaixo assinado, em atendimento
ao disposto no EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N' x)U2025, após análise do
referido instrumento convocatório e tendo pleno coúecimento do seu conteúdo, se

propõe a realizar o fomecimento dos serviços objeto desta licitação, sob sua inteira
responsabilidade, nas condições a seguir:

l. O PREÇO da proposto para realizar os serviços referentes ao futuro e eventual

fornecimento do objeto deste certame é de R$...... (. .....).

2. No preço estão incluídos todos os custos diretos ou indiretos para a prestação dos

serviços, inclusive tributos, equipamentos, pessoal, taxas, transportes, alimentação etc.

3. A empresa DECLARA a suficiência do preço proposto para a cobertura de todas as

despesas que envolvem o serviço licitado.
4. A presente proposta é válida pelo prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da data

de assinatura.

5. A empresa DECLARA ainda estar apto do ponto de vista jurídico, econômico, tecnico
e operacional para os serviços que integram esta pÍoposta.

6. TNFORMAÇÕES saNCO BANCÁRrAS:

0l
V. TOTALITEM Df,SCRIÇÃO I,INID QUANT, V. UNIT.

CONTRATAÇÀO DE
EMPRESA PARA
INSTALAÇÃO DE
SERVIDOR PARA
HOSPEDAGEM DO
SISTEMA DA ATENÇÃO
PRIMARIA E. SUS APS,
PARA ACESSO ON. LINE
NA REDE GLOBAL DE
COMPUTADORES DA
UNIDADE BÁSICA JOÃO
BATISTA DA SILVA FILHO.

SERV ll

VALOR TOTAL

Banco:........................ Agência: Número da Conta Bancária
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Titular da Conta Banciíria

7. DADOS DO PROPRIETARIO OU SOCIO ADMINISTRADOR OU DIRETOR
DA LICITANTE:
Nome cargo RG
CPF Endereço completo:

Telefone E-mail:

Local .......de2024.

Assinarura do Representante Legal

Sec reta ria Municipal de
Sâúde e Sanear"rento Básico \@ ) caGlrc',GlRtNHA
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ANEXO V - TERMO DE INTEGRIDADE E ÉTICA

A empresa ..........
representante
legal o(a) Sr.(a)

inscrita no CNPJ no , por intermédio de seu

portâdor (a) da Carteira de Identidade n'
e de CPF n' .. para fins de participação

no procedimento licitatório supramencionado, DECLARA para os devidos fins, que a empresa
ora qualificada não pratica e nem permite que pratiquem, sob sua esfera de atuação, atos
contrários às leis, normas, regras e regulamentos vigentes no ordenamento jurídico brasileiro,
que importem lesão à Administração Pública Nacional ou Estrangeir4 nos termos do artigo 5' da
Lei n" 12.846, de lo de agosto de 2013 - Lei Anticomrpção. Outrossim, declara. ainda, que a
empresa envida os melhores esforços para prevenir, mitigar e eradicar condutas inadequadas
da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere
ao combate de desvios éticos e de integridade.
Reconhece, por fim, que o que subscreve é verdade, sob as penas da Lei.

,.... de .de2024

Assinatura do Representante Legal

Sec reta ria Municipal de
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ANEXOvI-
MODELO DA CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Prezados Senhores,

inscrita no CNPJ no com sedeA empresa
na no Município de , tendo examinado o Edital, vem
apresentar a presente proposta para a

CONTRATAÇÃO »T EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE SERVIDOR PARA
HOSPEDAGEM DO SISTEMA DA ATENÇÃO PRIMARIA E- SUS APS, PARA
ACESSO ON. LINE NA REDE GLOBAL DE COMPUTADORES DA UNIDADE
BÁSICA JOÃO BATISTA DA SlLvÀ FILHO, cm conformidadc com o Edital mencionado.
Outrossim. dcclara que:

a) Sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação no presente processo licitatório, assim como que está ciente da
obrigatoriedade de declarar ocortências posteriores.
b) Que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, com os documentos
devidamente atualizados na forma da legislação vigente, que se encontram dentro dos
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, em conformidade com o conformidade com
artigo 62 da lei de licitações 14.133121, para participação no PREGÃO ELETRÔNICO
DE N" 001/2025. Esta proposta constituiú um compromisso de nossa parte, observada as

condições do Edital.

,...... de ..... de2024

Assinatura do Representante Legal

Secretaria Municipal de
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ANEXOVTT - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DTSPOSTONO
INCISO XXXIII DO ART. 7" DA CONSTITUIÇÂO FEDERAL

A empresa........ inscrita no CNPJ sob o no....................
sediada.............. ,... , DECLARA, sob as penas da lei, que

não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos lll e IV do aÍ. lo e no inciso III do aÍ. 5o da
Constituição Federal e que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de I 8
(dezoito) anos em trabalho notumo, p€rigoso ou insalubre e de qualqueÍ trabalho a menores
de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos
termos da Lei 9.854, 1999.

de de 2024.

Assinatura do Representante Legal
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ANEXO VIII-DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE
PROPOSTA.

PREGÃO B1B1psp1çg tr1" ***
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO ***

(IDENTIFICAÇÀO COUPITTA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO
REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUIDO DE (IDENTIFICAÇÀO
CoMPLETA DA LICTTANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDTTAL DE
LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO g' ***, DECLARA, SOB AS PENAS DA
LEl, EM ESPECIAL O ART.299 DO CODICTO PENAL BRASILEIRO, QLIE:

A)A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÀO
ELETRÔI\üCO NO ,t**, FOI ELABORÁDA DE MANEIRA INDEPENDENTE
(PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO
OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO
OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU
DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO n. **r, pOR QUALQUER MEIO OU
POR QUALQUER PESSOA;

B)A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA
PARTICIPAR DO PREGÂO ELETRÔNICO 11" *** 1ÃO FOI TNFORMADA,
DISCUNDA OU RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE
POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO NO ***, POR

QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

C)QUE NÀO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER
PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE
POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO 1J" **'t QUANTO A
PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR
DO PREGÃO ELETRÔIVCO 11o *** y[6 SERÁ, No ToDo oU EM PARTE.
DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMLTNICADO OU DISCUTIDO COM
QUALQLER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO
pREGÃo f,LETRÔNICo No **r ANTES DA ADJUDICAÇÀo Do oBJETo
DA REFERIDA LICITAÇÀO;

E) QUE O CONTEUDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR
DO PREGAO ELETRONICO NO *** NAO FOI, NO TODO OU EM PARTE,

Secretaria Municipal de
Sâúdê ê Sat"rêáltrento Básico \@ ,) cAcrre.Elrlrltllr^
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DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO
DE QUALQUER INTEGRANTE DO *** ÓNCÃO LICITANTE, ANTES DA
ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÀO OSSTE
DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÔES PARA
FIRMA-I-A.

,...... de de 2024.

Assinatura do Representante Legal

Secretariã Municipal de
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AO REDICIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ
UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE.

PREGÃO 6161pfl1169 610 ***
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO ***

A
*** [P5f,9 LICITANTE
AO Pregoeiro / EQUIPE DE APOIO

A EMPRESA INSCRITA NO CNPJ N'........... ., POR
TNTERMEDIO DE SEU
REPRTSENTANTE LEGAL O SR , PORTADOR DA
CARTEIRA DE IDENTIDADE N'...................... E DO CpF No..........................,
DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MI.INICÍPIO DE ruF OU DE

QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA,
EM ÂMBITo FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÀO TEMPORÁRIA
DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÂO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR
COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMONÀO TER RECEBIDO DECLARAÇÀO
DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A
ADMTNTSTRAÇÀO psprRer-, ESTADUAL E Mr-lNrCrpAL.

de 2024.

Assinatura do Representante Legal

ANIXO IX- DECLA DE IDONEIDADT]
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ANEXO XI - MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO ADI{INISTRATM N':.-----l2025
PREGÃO ELETRONICO N"........./2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO n.o ......

Contrato que entre si celebram, na forma
e condiçoes o FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE CACHOERINHA - TO e do
outro a empresa........................
CNPJ N"

Pelo presente instrumento ao FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CACHOEIRINHA/TO,
pessoajurídica de direito público, inscrita no CNPJ no I 1.337.082/0001-80, com sede na Rua 2l de
ABzuL, no [525, Centro, CEP: 77.915-000 - Cachoeirinha, neste ato representado por seu Gestora
Municipal em exercício, o Sr (a). JOSILENE PEREIRA DOS SANTOS, brasileira, residente e

domiciliado na Rua Conego João Lima 0l LT 02 00 25, Centro, Cachoeiriúa, portador do CPF n'
895.847.241-34, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa

., devidamente inscrita no CNPJ no ...................... , com
sede na Rua na cidade ...., neste ato
representada por , portador do CPF no

e RG no residente na cidade
doravante denominado CONTRATADO resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - FI.N{DAMENTO LEGAL
1.1. O presente contrato será firmado com fundamentos no Processo LicitatóÍio N' 000/2025

,PREGÃO ELETONICO N .' 0l 12025, na Lei Federal n." I 4. I 33, de 0l de abril de 2021.

CT/IUSULA SEGUNDA - DO ORIETO
2.I. A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE SERVIDOR PARA
HOSPEDAGEM DO SISTEMA DA ATENÇÃO PRIMARIA E- SUS APS, PARA ACESSO
ON. LINE NA REDE CLOBAL DE COMPUTADORES DA UMDADE BÁSICA JOÀO
BATISTA DA SILVA FILHO.
2.2. A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA TNSTAI-AÇÃO DE SERVTDOR PARA
HOSPEDAGEM DO SISTEMA DA ATENÇÃO PRIMARIA E- SUS APS, PARA ACESSO ON.
LINE NA REDE GLOBAL DE COMPUTADORES DA UNIDADE BASICA JOAO BATISTA
DA SILVA FILHO.
Panígrnfo Único: Os serviços serão prestados na cidade de Cachoeirinha - TO, na Unidade Basica de
Saúde, no âmbito do Fundo Municipal de Saúde de Cachoerinha/TO.

CLAÚSULA TERCEIRA - IX) VALO& REAJUSTE E DO PAGAMENTO

Secretaria Municipal de
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3.1. Pela prestaçâo dos serviços acertados, a CONTRATANTE pagarl a CONTRATADA o valor
global de R$ ), sendo pagos em I I (onze) parcelas mensais no valor de
R$ (........................), referentes ao salírio base, pagos até o I0" (décimo) die do més
subsequente;
3.2. As despesas de deslocamento e de estadia do CONTRATADO quando a serviço do
CONTRATANTE fora desta municipalidade. correrá por conta desta.

3.3. Os serviços serão executados oom lmplamaçflo e Suporte Técnico ao CONTRATANTE,
sendo medido pela produção, demonstrada através de relatórios mensais, apresenÍado ao Fundo
Municipal de Saúde, os quais servirão para o atesto do pagamento a ser efetuado ao
CONTRATADO.
3.4. No valor acima estào incluídas todas as despesas ordiniírias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CAUSULA QUARTA - DA VIGÉNCIA
4.1. O presente contrato terá vigência até de de 2025, a contar de sua
assinatura, podendo ser prorrogado pelo prazo máximo defrnido no Art. 107 da Lei 14. I 33, de 0l de
abril de 2021.
4.2. Conforme dispõe o Art. 9l da NLLC, os contratos e seus aditamentos terào forma escrita e serdo
juntados âo processo que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do
público em sítio eleoônico oÍicial.
4.3. Necessitando realizar a pronogação deste contrato, a Administração deverá verificar a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacionâl de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Pmidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade,
de impedimento e de débitos trabalhisas ejunuá-las ao respectivo processo, conforme dispõe o § 4"
do Art. 9l da NLLC.
cl-Áu§t LA sExrA - DA oBRrcAÇÃo DAs PARTES

6.1. A Contretâda possui es seguintes atribuiçôes:
a) Executar de acordo com sua proposta, normas legais, edital e cláusulas conoatuais,
do fornecimento pactuado, assumindo inteira responsabilidade por eles;
b) Demonstrar habilidades sólidas em Gestdo de Software;
c) Os serviços prestados deverão ser de extrema qualidade, obedecendo
rigorosamente, aquelas descritas no Documento de Formalização da Demanda, bem
como no Termo de Referência;
d) Permitir e facilitar à fiscalizaçâo do Contratante, prestando todas as informações
solicitadas por ela;
e) Informar à Íiscalização do Contratante a ocon€ncia de eircunstâncias que possam
atrasar ou impedir a conclusão do serviço ou entrega de materiais dentro do prazo
previsto, sugerindo as medidas para corrigir a situação;
f) Responsabilizar-se pelo pagÍrmento de encargos fiscais, tributários,
previdenciários e resultantes da contratação;

3.3. Os serviços serão executados com lmplantação e Suporte Técnico ao CONTRATANTE, sendo
medido pela produção, demonstrada atmves de relatórios mensais, apresentado ao Fundo Municipal de
Saúde, os quais servirão para o atesto do pagamento a ser efetuado ao CONTRATAOO.
3,4. No valor acima eslào incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contmtual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de a&ninistraçâo, frete, segum e outros necess'ários ao cumprimento integra.l
do objeto ds contratação.

CLÁUSULA QUARTÀ - DA VIGÊNCIA
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4.1. O presente contrato teú vigência ate 3l de dezembro de 2025, a contar de sua assinaturq podendo

ser prorrogado pelo prazo mánimo definido no M l0TdaLei l4.l33,de0l deabrilde2021.
4.2. Conforme dispoe o Arl 9l da NLLC, os contrâtos e seus aditamentos terão forma escrita e serfio
juntados ao processo que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do
público em sitio eletrônico oficial.
43, Necessitando realizar a prnrrogaçfio deste contrato, a Administração deverà verificar a

regularidade fiscal do contratado, eonsidtar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e o Cadâstro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de

impedimatto e de débitos trabalhistas e juntilJas ao respectivo pmcesso, conforme dispõe o § 4'do Art.
9l daNLLC.

CLAUSULAS QUINTA DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. As des reÍêrentes a este contrato correrão conta da ao ntária

CLÁUSULA SEXTA -DA OBRIGAÇAO DAS PARTES
6.1, A Contretrde possui os seguintes etribuições:

a) Executar de acordo com sua proposta, normas legais, edital e cláusulas contratuais, do

fomecimento pactuado, assumindo inteira responsabilidade por eles;

b) Demonstrar habilidades sólidas em Gestào de Software;

c) Os serviços prestados deverão ser de extrema qualidade, obedecendo rigorosamente, aquelas

descritas no'Documento de Formalização da Demanda" bem como no Termo de Referência;

d) Permitir e facilitar à fiscatização do Contratante, prestando todas as informações solicitadas

por ela;
à) trformar à fiscalização do Contratante a oconência de circmstâncias que possam arrasar ou_impedir a

concltisào do serviço ou entrega de materiais dentro do prazo previsto, sugerindo as medidas para

corrigir a situação;

! Responsabilizar-se pelo pagamento de encargos fiscais, tribuüírios, previdenciários e Íesultantes
dacontratação;
g) Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

iodas as condiçOes de habilihãân tais como regularidade fiicale trabalhista e qualificagões exigidas na

licitaçào, devendo comunicâr à Contratante, imediatamente, qualquer alteraçâo que possa comprometer a

manutenção do contÍalo;
h) Observar rigorosamente as especificações técnicas contidas nos anexos e observações constantes

de sua proposta;
i) Emítir nota fiscal, quando necessário, para que seja realizado o pagamento do valor mntratado.

bem como todas as certiáões que conpovem a regularidade fiscal perante as Fazandas Federal, Estadual e

Mtmicipal, além das certid6es de Regularidade do FGTS e de débitos Trabalhistas-CNDT;
j) Comunicar ao fiscal do contato no prazo máximo de 24 (vinte e quatÍo) horas qualquer anormal que

inviabilize a prestação dos serviços, objeto desta contratação;

k) ocorrência Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescimos ou supressões do contrato, até

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vala total do contrato, nos termos do AÍt.125 daLei 14.133121,

mantendm - se as demais disposições contratuais;

6.2. A Contntente possui es seguintes etríbníçoes:
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a) Fomecer à Contratada todos os elementos que se fizerem necessários à defesa dos seus interesses,
colaborando com o Contratado, quando solicitado, no seu estudo e interpretaÉo, além de exigir o
cumprimento de todas as obrigações assumidas por ele, de acordo corn as ckfusulas contraünis e termos de

sua proposta;
b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços ou fomecimento, através de servidor
designado para este fim, anotando as falhas detectadas com a indicação do dia, mês e ano, bem como o

nome dos empregados envolvidos, e encamiúado os apontamentos à autoridade competente paÍa as

prov idenciar cabiveis;
c) Notificar a Connatada por escrito sobre a ocorrência de eventuais falhas, imperfeições e/ou

irregularidades que forem constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

coneção, certificando.se que as soluções por ele prcpostrs sejan as mais adequadas;

d) Pagar a Contratada o valor resultante da prestâção de serviços ou fomecimento, objeto desta

contratação, no pÍztzo e condições estabelecidas, no Termo de Referência e no Contrato;
e) Publicar o extrato do contrato em todos os sítios oficiais, bem como toda e qualquer alteração

realizada;

$ Alterar unilateralmente ou através de acordo entre as paÍes, justificadamente, as cláusulas contratuais, até

o limite de 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do Art. 125 da Lei 14.l33l2l , especificamente
as disposições contidas nesta peça contratual;
g) A Contratante nâo se responsabilizara, nem tào pouco responderá por quaisquer compromissos

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como,

por qualquer dano direto causado a terceims em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,

prepostos e/ou subordinados.-Parágrafo 
Único: As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposiçoes da

contratadas.
CLÁSULA §ÉTTMA - DA GARANTIÂ

7.1, Não havená exigência de garantia de execução para a presente contratação.

CLÁSULAS OITAVA - DAS SANÇOES ADMIITISTRATIVAS
8.1. Pelo descumprimento total ou parcial das obrigaçÔes assumidas pelo CONTRATADO, sem

justificativa aceita pela CONTRATANTE, podera aplicaÍ sempÍe por escrito, garanõda a previa defesa,

a serem exercidas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, as seguintes sanções previstas

nos termos do artigo t56daLei Federal 14.133/21:

a) Advertência;
b) Multa,
c) Suspensão ternponária do direito de licitar e impedimerto temporário paÍa contrdtar com a Administração

por um prazo não inferior a 03 (tés) anos;

6) Deilaraçao de inidoneidade para licitar e contratar com a Fundo Municipal de Cachoerinha/TO,

enquanto perduraÍem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitaçâo, perante

a pópria autoridade que aplicou a penalidade.

A,l,t. as multas serão, em cada caso, gaduadas pela Fundo Municipal de Saúde de Cachoeirinha - TO, de

acordo com a gravidade da infração, observado os seguintes limites máximos:

a) 0,3% (trés décimos por cento) por dia, até o 30" (trigésimo) dia de a[aso, calculado sobre o valor

du material não entregue;
b) 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do material não entregue, no caso de atraso superior

a 30 (trinta) dias.
8.1.2. A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Fundo Municipal de Saúde de

Cachoeirinha - TO, na Secretaria de Adminisração publica, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a

contar da data de soa exigibilidade;
8.1.3. A multaa que alude o subitem 8.1.1 não impede que a Fundo Municipat deSaúde de Cachoeirinha

- TO, rescinda unilateralmente o Contrato e aplique outras sanções previstas no Contrato;

E.1.4. A multa, eventualmente imposta à conmtada, será automâticamente descontada da fatura

a que fizerjus, acrescida de juros moratõrios de l% (um por cemo) ao mês. Caso a contratada udo

tenha nenhum valor a receber da Contratante, ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis,
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contados de sua intimação, para efetuaÍ o pagamento da mula Após esse prazo, não sendo efetuado o
pagamento, seus dados serão encamiúados ao Orgão competente para que seja inscrita na dívida ativa

do Municipio, podendo, ainda a Contratante proceder à cobrança judicial da multa'
8.1. A aplicação das sanções previstas neste oontrato não exclui a possibilidade da aplicação

de outras, inclusive a responsabilidade da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados

à Administração.
8.2. As multas e outras sanções aplicadas só poderão se relevadas motivadamente e por

conveniência administmtiva, mediante ato do Excelentissimo Prefeito Mimicipal, devidamente
justificado.

CLAUSULA NONA _ DO E§CAL DO CONTRATO
9.1. DO FISCAL DO CONTRATO
9.1. A fiscalização deste contrato sená exercida pela sra RAISSA FERNANDES DE MELO Fiscal

de Contrato, a qualquer hora, dentro dos padrões determinados pela Lei Federal ri'. 14.133/2021 e

posteriores alteraçôes, a qualquer hora, dentro dos padrôes determinados pela Lei Federal ri'.
I 4.133 12021 e posteriores alteraçôes.
9.1.3. O fiscal do contrato anotará em regisüo próprio todas as ocorrências relacionadas fi
execuçâo do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados.
9,1.4. O fiscal do contrato informaná a seus superiores, em tempo hábil para a adoçan das medidas.

9.1.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramentojurídico e de contole intemo

da Adminioa@, que dwerão dirimir duvida e subsiliálo corn informações relwantes para prevenir riscos

na execução contratual.
9.1.6. A irscalização de que trâtâ este item nâo exclui nem reduz a responsabilidade da mntratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes técnicas,

vicios redibitórios, o, e-pregô de serviços inadequados ou de qualidade inferior, e, ns oconência

desta não implica un .or.esponrabitiduae da Adminisfação ou de seus agentes e prepostos, conforme

preeeituado no Art. 120 da Lei Federal ri' 14.13312021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RE,SCISÃO
10.1, A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências

contratuais, as previstas em lei e no edital.
10.2, Além de aplicação das multas já prcvistas, o pÍesente contrato ficaÍi rescindido de pleno direito,

independenteménte áe notificação judicial ou extrajudicial, seu que assiste ao CONTRATADO o

direito de reclamar indenizaçôes rélativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua

execução, ocorrendo quaisquer infiaçôes as suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstrs na legislação,

na forma do artigo 156 da Lei Federal n" l4.lBnl.

CLÁUSTJLA DÉCIMA PRIMEDTA - DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS E
DOS PREÇOS
11.1. Eventuais altemções contratuais reger-se-ão pela disciplina do an. 124 da Lei Federal rio

t4.13312021.
I1,2. O presente contrato poderá ser altemdo, com as devidasjustificativas, nos seguintes ca§os:

a) Unilateralmente pela Administração:

b) Por acordo entre as Partes.
1l.3,Na fomia do Art. l25daLei l4.l33t2l,nas alterações unilaterais, o contratado será obrigado a aceitar,

nas mesrnas condi@ contratuais" acéscimos ou srpressões de aé 2J% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato qu€ se fizerem nos serviços.

CLÁUST,LA DECIMA SEGI]NDA . DASDISPOSIÇÔES FINAIS
12.1. o CoNTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas.

12.2.b CONTRATA1..ITE se tes.rva-o ai-itri de frzer uso de qualquer das frerÍIrgativas dispostas no anigo
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I 04 da Lei Federal n" 14.13312021.
t23. A inadimplência do CONTRATADO com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não trarsfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o

objeto do contrato ou restringir a regular'uação e o uso dos serviços pela Administração.
12.4. O CONTRATADO, execução do contrato, podeni subcontratar partes do contato, desde que

obtenha expressa autorizaçào por parte da Adiriinistraçâo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO
13.1, E eteito o Foro daComarcade Ananiís, paradirimir os litígios que decorrerein da execução deste
Termo de Contmto que não possam ser compostos pela conciliação, conforme Lei 14.133/2021.
Para firmeza e validade do pactuado, o pres€nte Termo de Contrato foi lawado em 3 (três) vias de igual teor,
que, depois de lido e achado ern ordem, vai assinado pelos contraentes.

Cachoerinha - TO, aos ................ dias do mês de................ de2025.

FUNDO MLINICIPAL DE SAÚDE CACHOEIRINHA/TO
CNPI no XXXXXXXXXXXXX)O(XXXXX xxxx
GESTORA DO FUNDO MUNICPAL DE SAUDE

CPF n'XXXXXXXXXX»O(XXXXX

EMPRESA XX)OOOOOO(XXXXXXXXXXXXX
CNPJ n"XXXXXXXXXXXXXXXXX

NOME REPRESENTANTE
C PF n" XXXXX)O(XXXXXXXXXXX

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome
CPF/MF:
Nome:

CPFiMF:
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